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O Ministério Público 
do Distrito Federal e 
Territórios (MPDFT) 
vai apresentar hoje 
um recurso contra o 

relaxamento temporário da 
prisão do empresário Pedro 
Passos, candidato a deputado 
distrital pelo PSD. A comissão 
de promotores que pediu a pri-
são preventiva de Passos não 
concordou com a decisão do 
desembargador Edson Alfredo 
Smaniotto. No último sábado, 
ele suspendeu o mandado de 
prisão contra o empresário —
acusado de parcelamento ile-
gal do solo — até 48 horas de-
pois das eleições. 

Pedro Passos teve a prisão 
decretada no dia 11 de setem-
bro, pelo juiz Pedro Araújo 
Yung-Tay Neto, da laVara Cri-
minal do TJDE O empresário é 
acusado, junto com o irmão 
Márcio e com o topógrafo Viní-
cio Jadiscke Tasso, de lotear ile-
galmente uma área de 221 hec-
tares no Lago Sul. A maior par-
te dela é considerada pública 
pela Terracap. Márcio e Vinício 
continuam foragidos. Pedro se 
apresentou no último sábado e 
imediatamente recebeu a li-
berdade provisória. 

Em sua decisão, Smaniotto 
afirmou que, embora o crime de 
parcelamento ilegal seja consi-
derado de natureza permanen-
te, o prazo de flagrante já havia 
acabado. O flagrante é uma das 
únicas condições que permi- 

_ tem a prisão de um candidato a 
qualquer momento, mesmo du-
rante as eleições. Em sua deci-
são, o desembargador alegou 
que "se houvesse flagrante, o 
Ministério Público não teria pe-
dido a prisão preventiva". 

Além disso, Smaniotto apli-
cou o princípio da igualdade 
de condições entre os candida-
tos ao conceder a liberdade , L....  r  provisória a Pedro Passos. Co-
mo o empresário não foi con- 

denado em última instância, 
pela Lei Eleitoral ele tem o mes-
mo direito dos concorrentes de 
fazer sua campanha. A liberda-
de de Pedro se encerra 48 horas 
depois das eleições, como rege 
o artigo 236 do Código Eleito-
ral. Depois disso, o mandado 
de prisão poderá ser cumprido, 
a menos que seja anulado por 
outra decisão judicial. O pedi-
do de revogação da prisão pre-
ventiva de Pedro será julgado 
na próxima quinta-feira, pela 
l a  Turma Criminal do TJDF. 

COERÊNCIA 

T rês juristas ouvidos 
pelo Correio — entre 
eles um ministro do 
Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE), um ex- 

ministro do Supremo Tribunal 
Federal (STF) e um juiz eleito-
ral do DF —, que preferiram 
não se identificar, afirmam que 
a decisão de Smaniotto foi juri-
dicamente correta. Para eles, a 
suspensão temporária do man-
dado de prisão foi coerente 
com as duas decisões anterio-
res do desembargador, que ne-
gou o pedido de habeas corpus 
para Pedro Passos. 

"O decreto de prisão não foi 
revogado. Logo, a investigação 
contra o candidato não foi 
prejudicada", explica o ministro 
do Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE). Os juristas não descar-
tam, porém, a hipótese de que, 
depois das eleições, Pedro Pas-
sos fuja novamente. Essa é a 
maior preocupação da Polícia 

Civil, que durante dez dias ten-
tou prender o empresário, sem 
ter sucesso. "Pessoalmente, 
acho que a suspensão temporá-
ria da prisão não foi a melhor 
saída. Foi uma decisão esperta 
do juiz, mas deixou a polícia 
numa situação difícil", analisa 
o procurador regional eleitoral 
Franidin Rodrigues da Costa. 

Para o subprocurador-geral 
da República, Cláudio Lemos 
Fonteles, Pedro Passos não po-
deria ser beneficiado pelo Có-
digo Eleitoral, já que a prisão 
foi decretada antes do prazo 
estabelecido na lei e o crime 
não é de natureza eleitoral. "O 
período eleitoral não pode se 
transformar em tempo de des-
respeito à execução de deci-
sões judiciais", defende. 

VINÍCIO TASSO É ACUSADO DE PARTICIPAR DE LOTEAMENTO ILEGAL.TEVE PRISÃO DECRETADA DIA 11 E ESTÁ FORAGIDO 

1  Por que o desembargador 
Edson Alfredo Smaniotto 

deu liberdade provisória a 
Pedro Passos? 
O desembargador entendeu 
que não havia motivos para 
mantê-lo preso, pelo menos, 
até o próximo dia 8. O relaxa-
mento temporário da prisão 
foi concedido com base no ar-
tigo 236 do Código Eleitoral. A 
lei diz que candidatos não po-
dem ser presos no prazo de 15 
dias antes e 48 horas depois 
das eleições, a não ser em ca-
so de flagrante. Smaniotto en-
tendeu que o prazo de flagran-
te do crime atribuído a Pedro 
Passos já havia acabado. Além 
disso, quis mantê-lo em igual-
dade de condições para con-
correr com os outros candida-
tos, já que ele ainda não foi 
condenado. Esse direito tam-
bém é garantido pelo Código 
Eleitoral. 

1  Por que foi pedida a 
prisão de Pedro Passos? 

Ele é acusado, junto com o ir-
mão Márcio Passos e com o 
topógrafo Vinício Jadiscke 
Tasso, de lotear uma área de 
221 hectares no Lago Sul. Se-
gundo a Terracap, a maior par-
te dessa área é pública. O Mi-
nistério Público do Distrito 
Federal e Territórios (MPDFT) 
pediu a prisão dos três por 
parcelamento ilegal do solo. A 
prisão foi decretada no dia 11 
de setembro pelo juiz Pedro 
Araújo Yung-Tay Neto, da P 
Vara Criminal do Tribunal de 
Justiça do DE  

1Por que o mandado de 
 prisão não chegou a ser 

cumprido? 
Os três acusados fugiram as-
sim que souberam que a pri-
são havia sido decretada. E a 
Polícia Civil só começou as 
buscas 48 horas depois da ex-
pedição do mandado, sob ale-
gação de que apenas oficiais 
de justiça tinham autorização 
para efetuar a prisão. Foi preci-
so que o juiz emitisse uma or-
dem específica para que a De-
legacia de Capturas e Polícia 
Interestadual (DCPI) colocasse 
36 policiais na rua atrás do trio. 

AO  desembargador revogou 
'Ta ordem de prisão? 
Não. Ele apenas suspendeu o 
cumprimento do mandado 
até o prazo de 48 horas depois 
das eleições. Depois disso, a 
ordem de prisão volta a valer e 
Pedro Passos pode ser nova-
mente preso, a não ser que 
consiga revogar a prisão pre-
ventiva no TJDF. O pedido de 
revogação deve ser julgado 
nesta quinta-feira pela la Tur-
ma Criminal. 

O que acontece se Pedro 
ai  Passos for eleito? 
Isso não muda em nada a sua 
situação perante a Justiça, pelo 
menos, até ele ser diplomado, 
no início de janeiro. Até lá, ain-
da que eleito, Pedro Passos 
continuará sendo investigado. 
Ele só será impedido de tomar 
posse se houver alguma con-
denação no processo antes da 
diplomação. 

Foragidos 
esperam dia 1° 
Sheila Messerschmidt 
Da equipe do Correio 

A partir do dia 1° de outubro, 
próxima terça-feira, o empresá-
rio Márcio Passos e o topógrafo 
Vinício Jadiscke Tasso poderão se 
beneficiar do mesmo artigo do 
Código Eleitoral que adiou a pri-
são do candidato a deputado dis-
trital Pedro Passos (PSD). Cinco 
dias antes da eleição — marcada 
para domingo, dia 6 — nenhum 
eleitor poderá ser preso, senão 
em flagrante ou por sentença a 
qual não cabe mais recurso. 

O prazo para que candidatos 
não sejam presos iniciou-se à ze-
ro hora do último sábado. Pedro 
Passos apresentou-se à Polícia 
Civil no mesmo dia, foi preso e li-
berado minutos depois, pelo pró-
prio juiz que havia decretado a 
sua prisão, 10 dias antes. 

O advogado de Márcio Passos, 
André Campos Amaral, não quis 
comentar se usará o mesmo arti-
fício que garantiu a liberdade Pe-
dro Passos — também seu clien-
te. Mas confirmou que o argu-
mento é possível. A Delegacia de 
Capturas e Polícia Interestadual 
(DCPI), responsável pelo cum-
primento dos mandados de pri-
são de Márcio e Jadiscke, conti-
nua as buscas com os mesmos 36 
agentes que trabalhavam no iní-
cio da operação. 

A prisão fora do DF pode es-
barrar na burocracia. Conforme 
informações da DCPI, os agentes 
não podem prender os foragidos 
em outros estados. Para isso, te-
riam que requisitar ao Tribunal 
de Justiça uma carta precatória (o 
documento permite a ação da 
polícia do DF no outro estado). 


